
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.513 - MG (2014/0017043-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTÔNIO RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
CONCURSO DE PESSOAS. ELEVADO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicabilidade do 
princípio da insignificância ao crime de furto qualificado, tendo em vista 
o alto grau de reprovabilidade da conduta. 

2. A verificação da lesividade mínima da conduta apta a torná-la 
atípica deve levar em consideração a importância do objeto material 
subtraído, a condição econômica do sujeito passivo, assim como as 
circunstâncias e o resultado do crime, a fim de se determinar, 
subjetivamente, se houve ou não relevante lesão ao bem jurídico 
tutelado. 

3. Não obstante haja sido relativamente reduzido o valor da coisa 
subtraída – bens avaliados em R$ 37,60 (trinta e sete reais e sessenta 
centavos) –, o fato de o delito ter sido praticado em concurso de 
agentes demonstra o elevado grau de reprovabilidade da conduta e 
maior audácia de quem o pratica. 

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.513 - MG (2014/0017043-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTÔNIO RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO RAMOS DA 

SILVA contra decisão monocrática, da lavra do Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE), que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial. 

Aduz o agravante que a mera circunstância de o furto ter sido praticado por 

dois agentes, em concurso de pessoas, não é, por si só, suficiente para afastar a aplicabilidade 

do princípio da insignificância, pois o modus operandi seria o mesmo caso o delito fosse 

praticado por apenas um deles. 

Assevera ser irrisório o valor do bem em questão, e que houve reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento do agente, por se tratar de coisa furtada fungível e 

suscetível de substituição por outra do mesmo gênero. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.513 - MG (2014/0017043-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, no que concerne à 

incidência do princípio da insignificância, importante registrar, num primeiro momento, ser certo 

que a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação 

social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 

evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo 

penal. 

Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado 

dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas que 

atentem contra a ordem social. 

A propósito, trago à colação trecho do voto proferido pelo Ministro Celso 

de Mello, no Habeas Corpus n. 98.152/MG - STF, que apresenta os requisitos necessários 

para a aferição do relevo material da tipicidade penal: 

O postulado da insignificância que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como: (a) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público em matéria penal. 
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No presente caso, não verifico a presença dos referidos vetores, haja vista o 

furto ter sido praticado mediante concurso de agentes, o que revela a maior ofensividade da 

conduta. 

A jurisprudência deste Tribunal não admite a aplicação do princípio da 

insignificância ao crime de furto qualificado, pois presume-se maior reprovabilidade da 

conduta. Dessa forma, mostra-se inviável a aplicação do referido princípio. 

A propósito: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO (CONCURSO DE AGENTES). 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicabilidade do 
princípio da insignificância ao crime de furto qualificado, tendo em 
vista o alto grau de reprovabilidade da conduta.

2. No caso, o recorrente cometeu o crime em concurso com um 
adolescente, o que, por si só, revela uma gravidade acentuada na 
conduta perpetrada, apta a afastar a insignificância reclamada.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 269.195/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
4/6/2013, DJe 14/6/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. MAIOR 
REPROVABILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência deste Tribunal considera que furtos 
qualificados assumem maior reprovabilidade, portanto inadequada 
a incidência do princípio da insignificância.

2. No caso, o furto foi praticado em concurso de agentes, a obstar 
a aplicação do princípio bagatelar. Além disso, o agravante era 
funcionário da loja que foi vítima do furto, circunstância que 
também afasta a possibilidade do reconhecimento da insignificância 
reclamada.

3. A tese esposada pelo Tribunal local consolidou-se em reiterados 
julgados da Sexta Turma deste Tribunal - Súmula 83/STJ.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
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reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1358711/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
19/3/2013, DJe 10/4/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0017043-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 464.513 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0125212672011  10338110125212  10338110125212001  10338110125212002  
10338110125212003  10338110125212004  125212672011  7012011

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO RAMOS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JOÃO PAULO SIQUEIRA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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